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APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  DE
ENTORPECENTES.  NEGATIVA  DE  AUTORIA.
ABSOLVIÇÃO.  INADMISSIBILIDADE.  AUTORIA
E  MATERIALIDADE  COMPROVADAS.
TESTEMUNHO  DE  POLICIAIS.  VALIDADE.
DESPROVIMENTO.

Restando  comprovadas  a  materialidade  e  a
autoria do delito descrito na denúncia, mostra-se
descabida a pretensão absolutória do réu, pois a
evidência dos autos converge para entendimento
contrário.

A  simples  condição  de  policial  não  torna  a
testemunha impedida ou suspeita,  mormente  se
os  autos  não  apontam  motivos  no  sentido  de
incorreção em sua conduta ou de que detivesse
algum interesse em incriminar falsamente o réu. 

Vistos, relatados e discutidos os autos identificados acima; 

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade,  em NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS
TERMOS  DO  VOTO  DO  RELATOR,  EM  HARMONIA COM  O  PARECER
MINISTERIAL. 
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RELATÓRIO 

Cuida-se de Apelação Criminal (fls. 130) promovida pelo pelo réu

Eraldo  Batista  de  Oliveira,  contra  sentença  condenatória  (fls.  120/123)

prolatada  pelo  Juízo  da  Vara  de  Entorpecentes  da  Comarca  de  Campina

Grande, que o condenou, com fulcro no art. 33,  caput,  da Lei n. 11.343/06,  a

uma pena definitiva de 08 (oito) anos e 08 (oito) meses de reclusão, em

regime fechado e 850 (oitocentos e cinquenta) dias multa.

Em sede de razões recursais (fls.131/133) sustenta a Defesa do

apelante que no Direito Penal, para se condenar um acusado, tudo deve ser

claro e evidente, havendo certeza robusta da autoria do fato delituoso, pois

para  a  sociedade  é  mais  justo  absolver  um culpado  do  que  condenar  um

inocente.

Invoca, assim, no presente caso, a aplicação do brocardo in dubio

pro reo, uma vez que seria certa a dúvida acerca da culpa do recorrente, já que

ele não foi encontrado em estado de traficância, mas apenas guardando certa

quantidade de entorpecentes para uso próprio. Requer a sua absolvição ou

desclassificação para o delito do art. 28 da Lei de Drogas.

Contrarrazões recursais às fls.  135/137,  pelo desprovimento do

recurso. 

O Parecer da douta Procuradoria de Justiça pelo improvimento do

apelo (fls. 142/148).

É o relatório.

VOTO

Como visto,  cuida-se de Apelação Criminal (fls. 130) promovida

pelo  réu  Eraldo  Batista  de  Oliveira,  contra  sentença  condenatória  (fls.
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120/123)  prolatada  pelo  Juízo  da  Vara  de  Entorpecentes  da  Comarca  de

Campina Grande,  que o condenou,  com fulcro no art.  33,  caput,  da Lei  n.

11.343/06, a uma  pena definitiva de 08 (oito) anos e 08 (oito) meses de

reclusão, em regime fechado e 850 (oitocentos e cinquenta) dias multa.

Narra  a denúncia  (fls.  02/04)  que,  “[...]  no dia  28  de junho de

2016,  no  período  da  manhã,  na  rua  Cassimiro  de  Abreu,  n.  226-A,  José

Pinheiro, neste município, o denunciado foi preso em flagrante  em razão de

guardar  substância  entorpecente,  sem  autorização  ou  em  desacordo  com

determinação legal ou regulamentar.”

Prossegue a peça acusatória relatando que: 

[…]  Segundo  os  relatos  colhidos  na  instância
inquisitorial,  na  manhã  do  dia  supramencionado,
policiais, da Delegacia de Roubos e Furtos, receberam
informações  através  do  197,  de  que  o  denunciado
traficaria  entorpecentes  no  bairro  José  Pinheiro.  Lá
chegando,  encontraram  o  acusado  na  posse  de  10
(dez) pedras de substância entorpecente semelhante a
crack,  28  (vinte  e  oito)  pequenos  tabletes  de
substância vegetal semelhante a maconha, e a quantia
de R$ 35,00 (trinta e cinco reais) em dinheiro, e R$
13,00 (treze reais e vinte centavos) em moedas, […].

Ressalte-se  que  na  esfera  policial  o  denunciado
afirmou que as drogas apreendidas em sua residência
eram de sua propriedade. [...]

A materialidade delitiva encontra-se comprovada através do Auto

de Prisão em Flagrante de fls. 06/08, Auto de Apreensão e Apresentação de

fls.09, Laudos de Constatação de fls. 15 e 16 e pelo Laudos Definitivos de fls.

25/26 e 29/31.

Quanto à autoria,  encontra-se esta igualmente demonstrada no

conjunto probatório, ao contrário do que alega o apelante, cuja versão é no

sentido de que, da droga encontrada, apenas a maconha lhe pertencia e era

Desembargador João Benedito da Silva
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para consumo próprio, não sabendo informar de onde surgiram as pedras de

crack (Mídia de fls. 110). 

Em que pese o esforço da Defesa do ora apelante, com a devida

vênia, não há como acolher o pleito absolutório, tampouco o desclassificatório,

pois, ao contrário do alegado, as provas amealhadas ao longo da instrução são

mais do que suficientes para ensejar a condenação que lhe foi imposta, já que

não se  trouxe aos autos  nenhum elemento  capaz de desconstituir  a  prova

produzida contra o réu, senão vejamos.

Dois policiais civis, Júlio César da Cruz Silva e Carlos Augusto

Pedrosa Lucas, que participaram da operação que culminou com a prisão do

réu,  foram ouvidos em Juízo,  confirmando o  teor  de  seus depoimentos  na

delegacia de polícia. Todos eles são unânimes em relatar que havia denúncias

no  sentido  de  que  o  apelante  era  traficante  no  bairro  José  Pinheiro,  em

Campina Grande/PB. Relataram ele já era conhecido da polícia e confirmaram

que, ao chegarem no endereço informado, localizaram o réu e com ele, dentro

de  sua  residência,  foram  apreendidas  dez  pedras  de  crack  e  vinte  e  oito

pequenos tabletes de maconha, além de trinta e cinco reais em dinheiro e treze

reais e vinte centavos em moedas (fls. 06 e 07 e Mídias de fls. 101 e 110).

Válido  salientar  que,  na  conformidade  da  uníssona  orientação

doutrinária e jurisprudencial, não há restrições ao depoimento de policial que

funcionou no auto de prisão em flagrante do acusado, notadamente quando

prestados sob compromisso e em juízo, sob o crivo do contraditório. 

Além do mais, não há nos autos indício algum de que os policiais

não  agiram escorreitamente,  ou  de  que  detinham a  intenção  de  incriminar

falsamente o acusado.

Colaciono o seguinte aresto: 

Desembargador João Benedito da Silva
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HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
ENTORPECENTES.  NULIDADE  DA  SENTENÇA
CONDENATÓRIA. INSUFICIÊNCIA DAS PROVAS DE
ACUSAÇÃO.  DEPOIMENTOS  PRESTADOS  EM
JUÍZO POR AUTORIDADES POLICIAIS.  VALIDADE.
REVOLVIMENTO  DO  ACERVO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  É  da
jurisprudência  desta  Suprema  Corte  a  absoluta
validade,  enquanto  instrumento  de  prova,  do
depoimento  em  juízo  (assegurado  o  contraditório,
portanto)  de  autoridade  policial  que  presidiu  o
inquérito  policial  ou  que  presenciou  o  momento  do
flagrante.  Isto  porque  a  simples  condição  de  ser  o
depoente  autoridade  policial  não  se  traduz  na  sua
automática suspeição ou na absoluta imprestabilidade
de suas informações. (...) Ordem denegada. (STF. HC
87662 / PE. Relator(a): Min. CARLOS BRITTO. DJ 16-
02-2007) 

No presente caso, os policiais, de forma coerente e concatenada,

informaram,  como visto,  que  as  circunstâncias  são  bastante  incriminadoras

para o tipo penal  do art.  33,  caput,  da Lei  nº 11.343/06,  em detrimento do

apelante.

Ressalte-se que o núcleo do tipo do art. 33 da Lei nº 11.343/2006

é  bastante  extenso,  sendo  suficiente  “ter  em  depósito”  ou  “guardar”  a

substância entorpecente para configurar o delito. Enfim, para se configurar o

delito de tráfico,  não se faz mister que o agente seja flagrado no ato de

mercância. 

De outra banda,  imperioso assinalar inclusive,  que o tráfico de

drogas é praticado às ocultas, logo, para se atingir o édito condenatório não há

necessidade uma seqüência de provas plenas e fartas, pois tal situação não

encontra espeque na realidade diária,  bastando apenas a existência de um

quadro suficiente de elementos de convicção, harmônico e convergente para

configurar a culpa do apelante, como ocorre no presente caso, pelo que não se

há de falar em fragilidade do acervo probatório disponível.

Desembargador João Benedito da Silva
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Como é sabido, vigora no processo penal brasileiro o princípio do

livre  convencimento  motivado,  segundo  o  qual  o  julgador  forma  a  sua

convicção  pela  livre  apreciação  da  prova.  Indícios  veementes  equivalem  a

qualquer  outro  meio  de prova e são aptos  para  embasar  uma condenação

criminal, desde que justificada e fundamentada.

João Gaspar Rodrigues, em excelente obra, afirma, a respeito,

que:

Para  a  formação  de  um  juízo  de  certeza  razoável
sobre o comércio de entorpecentes, não é necessário
prova  efetiva  do  tráfico.  O  conjunto  de  indícios  e
elementos  que  cercam  o  agente  infrator  podem
fornecer o material  de convencimento da traficância.
Inexige-se,  portanto,  prova  flagrancial  do  comércio
ilícito,  bastando,  como já  dito,  elementos  indiciários,
como 'confissão extrajudicial, a quantidade e qualidade
do material apreendido, a conduta e os antecedentes
do agente, bem como as circunstâncias da prisão' (art.
37,  LT),  ser  substância  oriunda  de  área  e  rota  de
comércio  ilícito  etc.  Erigir-se,  como  regra,  a
necessidade de prova direta da finalidade comercial da
substância entorpecente em poder do acusado, para
fazer  incidir  o  art.  12,  por  um  lado  é  inviabilizar  o
combate ao tráfico e ao mesmo tempo dar ensejo à
disseminação do comércio ilícito. Além de sob o ponto
de  vista  jurídico  constituir-se  numa  teratologia."  (in,
RODRIGUES,  João  Gaspar.  Tóxicos:  Abordagem
crítica da Lei nº 6.368/76. Campinas: Bookseller, 2001)

Nesse mesmo sentido, a orientação jurisprudencial vigente:

 

TÓXICO - TRÁFICO - RÉU GUARDAVA EXPRESSIVA
QUANTIDADE  DE  MACONHA  -  DELITO
CARACTERIZADO  -  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA
USO PRÓPRIO - INADMISSIBILIDADE - AUTORIA E
MATERIALIDADE CABALMENTE DEMONSTRADAS -
ÔNUS  DA  DEMONSTRAÇÃO  DE  SE  TRATAR
EXCLUSIVAMENTE  DE  USUÁRIO  A  SER  FEITA
PELA DEFESA.  Para  a  configuração  do  crime  de
tráfico  ilícito  de  substâncias  entorpecentes  não  é,
necessariamente,  exigível  a  prática  de  atos  de
comércio,  bastando  que  o  agente  possua,  guarde,
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traga  consigo  ou  mantenha  a  droga  em  depósito,
máxime quando distribuída em doses unitárias, indício
que,  por  si  só,  evidencia  o  propósito  mercantil.
Inadmissível  o  pedido  de  desclassificação  para  o
delito  previsto  no  art.  16  da  Lei  6.368/76  quando
ausente  a  prova  da  exclusividade  de  uso  próprio,
sendo da defesa, e não da acusação, o ônus da prova
cabal e irrefutável da alegação de ser exclusivamente
usuário  e  dependente.  Não  havendo  vedação  legal
nesse sentido, é perfeitamente possível a condenação
penal pelo crime de tráfico quando o agente é também
um  usuário  da  droga.  (TJMG,  3.ª  C.Crim.,  Ap.
1.0086.05.011305-8/001, Rel. Des. Paulo Cezar Dias,
v.u., j. 14.02.2006; pub. DOMG de 23.03.2006) 

PENAL  -  TRÁFICO  ILÍCITO  DE  DROGAS  -
DESCLASSIFICAÇÃO  -  IMPOSSIBILIDADE  -
MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. 

A definição típica do artigo 33 da Lei nº. 11.343/06 é
de  conteúdo  variado,  prevendo  diversas  condutas
como forma de um mesmo crime. 

A apreensão  das  drogas  diante  das  circunstâncias
fáticas,  constitui  elemento  suficiente  para  a
manutenção  da  condenação  pelo  delito  de  tráfico
ilícito  de  drogas.  (TJMG.  Apelação  Criminal
1.0024.12.210813-7/001.  Relator(a):  Des.(a)  Júlio
Cezar Guttierrez. Julgamento: 28/08/2013)

In  casu,  todas  as  circunstâncias  que  cercam o  caso  concreto

formam um conjunto probatório firme e coerente, apontando a autoria do crime

de tráfico ilícito de entorpecentes, indicando que o recorrente comercializava

drogas, o que é demonstrado também pela quantidade de droga apreendida e

pela forma como estava acondicionada. 

Logo,  a  condenação  imposta  através  da  sentença  recorrida  é

absolutamente necessária. 

Dessa forma, não tendo o recorrente feito prova inequívoca das

escusas apresentadas, nem desconstituído as fortes provas existentes em seu

desfavor,  impõe-se  a  manutenção  da  condenação  imposta  na  r.  sentença
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condenatória. 

Remeto ainda ao seguinte julgado: 

TRÁFICO  DE  DROGAS  -  AUTORIA -  NEGATIVA -
INDÍCIOS  CONVERGENTES  -  CAUSA  DE
DIMINUIÇÃO  -  REQUISITOS  NÃO  ATENDIDOS  -
PENA-BASE - REGIME PRISIONAL - FIXAÇÃO.

Para  a  condenação  do  acusado,  basta  apenas  a
existência de um quadro suficiente de indícios, todos
harmônicos  e  convergentes  para  caracterizar  que  a
sua conduta incidira num dos núcleos do tipo do art.
33,  caput,  da  Lei  nº  11.343/2006.  (...)”  (TJMG.
Apelação Criminal 1.0672.11.017764-5/001. Relator(a):
Des.(a)  Delmival  de  Almeida  Campos.  Julgamento:
06/02/2013) 

Importante esclarecer que a sentença foi bem lançada, tendo o

Julgador de 1º grau obedecido a todos os ditames legais, dando os motivos de

seu convencimento em estrita consonância com a prova constante dos autos e

observando rigorosamente o sistema trifásico de fixação da reprimenda, ditado

pelo artigo 68 do Código Penal. Igualmente, as circunstâncias judiciais do art.

59 do Codex foram devidamente apreciadas.

Fiel a essas considerações e a tudo mais que dos autos consta,

meu voto é no sentido de NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Expeça-se guia de execução provisória.

É como voto.

                 Presidiu a sessão, com voto, o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins

Beltrão  Filho,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele  participando  os

Excelentíssimos Senhores Desembargadores  João Batista Barbosa ( Juiz de

Direito convocado, com jurisdição limitada,  em substituição ao Exmo. Sr. Des.

Desembargador João Benedito da Silva
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João Benedito da Silva), relator,   e  Tércio Chaves de Moura ( Juiz de Direito

convocado em substituição ao Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos).

Presente  à  sessão  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Francisco  Sagres  Macedo  Vieira,

Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos .06 (seis) dias do mês de fevereiro

do ano de 2018.

Dr. João Batista Barbosa
Juiz de Direito Convocado

RELATOR

       

Desembargador João Benedito da Silva


